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Parccer n'' 59/202or'CDCC

Referente ao PL 316i2020 que "Dispõc acerca dâ proibição de

suspençio do fornecinrento dos serviços dc tclecomunicâções,
enquanto pcldurarem as políticas de isolanrento pâra combater à

pandemia provocada pclo novo coronâvÍrus."

Autol: Deputâdo Pâulo Araújo

nauror: oenutaao S-ba= C § \qõo-...-§e--

I - Relatório

A presente iniciativa foi lida na 27" Sessão Ordinária enl 15/04120, colocada em pauta de

22/04120 a 06/05/20, regishado trâmite para Consultoria/Secretaria Parlâmentar em 06/05/20 e para

o Núcleo Econômico em O7lO5/20, a fim de enunciar parecer quanto ao mâito, tudo conforme

Sistemâ de Controle de Proposições da Assembleia Legislativa.

| 510112020 - Lido: 27" Scssão O|dinária ( l5/04/2020.)
06/05/2020 - Pauta: 2210412020 i061051202()
06/05/2020 - Na consulto|ia p/ despacho

07/05/2020 - Nirclco Econômico
08/05/2020 - Recebcu apensarnento do Projeto de lcj n" 348/2020 cm 08/05/2020

l3/05/2020 - Núcleo Econômico

A csta Comissâo ó subnreticlo o Ploicto de Lei n'316/2020, de autoria do Deputado Paulo

Araújo, conÍbnnc ementa acima. Foi ainda apcnsado a cstcs aulos o Projclo do Lci n" 3'18/2020, dc

autoria do Deputado Max Russi, com o qual scrá fàita uma análise comparatil'a.

Conlôrme o Projeto 316/2020, aclui cür considcração, ficarão as concessionárias dc

scrviços cle tclccomunicaÇõcs, no periodo dc validadc do l)ecrcto Estadual n" 424, de 25 dc nrarço

de 2020. rnrpcditla. rl< inlcrÍ,,mper o [.mccirrtento.

O versado no art. t' da lci proposta, não evitarli â cobraDça das dir'idas evertualmentc

exjstcntes de forma jurlicial ou àdministrativa. As aludidas dividas contraidas nesse período de

calarnidadc não podeião ser dcresccntadns dcjuros e/ou coüeção lnonetária, podcndo sel parceladas

e,r até 24 mesei sem juros. Caso o plojeto se transloflne eln Lei, esta entrará crn vigor nâ data da
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sua publicação, com vigência no período de valídadc do Plano de Contingênoia Estadual para

lnÍeoção Hurnana pelo Novo Coronavirus (COVID-19).

Por outro 1ado, segundo Pr()tcto (lc lci n" l.lN'10:0. as finnas de tel€comunicações.
localjzadas no Estado de Mato Grosso, licarão proibidas de efetuàr proccditncntos de cobranÇa dc

ciiviclas ciurante todo o perÍodo que perdriral o csiado de calamidadc pública esiadual, confonnc o

Decreb Legislativo n" 424, de 25 de março dc 2020. A lei proposta cntrará ern vigor, se aptovada,

na data de suat publicação, com vigôncia no periodo em pennancccr o estàdo de calarnidadc pública
nos marcos do Dccrcto n'424, de 25 de rnarço de 2020.

Na expansão do procedimento de aprcciação cle projeto dc lcis, os projetos advicram a esta

Comissão de Defesa do Consumidol, pala cnunciur parecer no tocante ao áito, icvando em conta

a |elevância social c intqcssc público.

É o relatório.

II - Análise

A esta Comissâo compctc cnunciar dar parcccr a todos os proiebs que aboÍdeln os temas

contidos no Aft.369, inciso X, alincas "a" â "i ', do Rcgimenio Intemo da 
^ssembleia 

I-cgislativa do

Estado dc Mato Grosso.

No que diz respcito à tramitâção e abordagem do tema, o Regimento Interno aütcvê dois

casosr no pdlneiro, vcrifica-se a existência dc lei que tratc cspecilicamcntc do lema abordado, se

confirmada o projeto scrá arquivado. No segundo, a existôncia de projctos semelhantes tramitando,

se houvcr, a propositura dcvcrá sljr âpensada.

Scgundo pesquisas rcalizadas a propósito do assunto pela Seoretar'ia dc Ser-viços

Legislativos não loi idcntificado nenhum projeto em tramitaÇâo que trata de matéria iclêntica ou

semelhallte, c nonhuma noúra juridica em vigor que dispõc sobre a nlcsrna lnatéria, imporlando na

inexistêocia de obstáculo rcgimental ao prosscguimento da proposta de lei Dcstarte, tal propositura

completa as condições necessárias para análisc dc mérito por esta Comissão.

Com toda a conllarç4, a propositura cumpre os rcquisilos dc oportunjdade, convcniência c

rclcvância social. No que tangc à opoftulidadc, o ato administrativo abrangc os plessuposios 1ático

e juriclico. O pressuposto lático sio os episódios, acontecirnentos e os fatos que lcvam a

Aáministração p,ltti"á o, parlamental-a oferecer a proposta lcgislativa que Ieva à Politica Pública

capaz de discipliná-los.

Segundo a justificativo do Deputado Paulo Araújo sobÍc seu projetu, a proposiçâo tem a

finalidadc d1 proteger os corlsumidores durante o tempo de isolarnento contra a atual pandcmia
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Essa medida é indispensável nessa ocasião, visto que muitos trabalhadores tiveram sua renda
compronetida e estão passando por dificuldadcs financciras dcvido à politica de isolamento, sem
condiçàc. parr lazer .r pagarrrerrr,. J,'s scu( rc5lccrivoç cornprorni.*,..

Dc rnodo recente, este Poder Legislativo esfa Casa de Leis aprovoLL o Projeto de Lci n"
202/2020, detenninando proibição da suspensão do fonecimeüto água, tratamento de esgoto c dc
cncrgia c1étrica, pelas concessionáriâs de serviço, no periodo da atual paidemia. A telecomunjcação
é, da mesma forma, rnais uln sel"r'iÇo público esse11cia1, que tambórn dcvc scr incluso na aluclida
proibição de suspensão duranto cssc pcriodo.

O Parlanentar salienta que a Justiçâ Federâl eln Sào Paulo conccdcu lirninar que evita
cortc no fomecimento de serviços de telecomunicações, água e gás canalizado por ausência de

paga c]lto dulantc o cstado de calamidade púbiica crn vigor, considerado que a aprovaçào do
presente Projcto dc I-ci sc coaduna com os principios corltidos Do ordenarnento jur'idico.

Dc outo lado, scgundo a justificativa do Dcp. Max Russi, a pandemia de COVIDl9 ataca a
população dcsigualmcntc, cllquanto uma paltc da população lica em casa sem gandcs pcrdas

cconômicas, outra grande parte tem precádas condiçõcs para Íicar isolada, em gmndc partc são

trabalhadorcs infbnrais c quc dcpendcm do trabalho diário par.r alirtrentar suas familias.

O que o autor menciona é um grupo que em una situação dc normâlidâde já possui

dillculdades em pagar suas conlas, e, em uma situação como a que enfrentamos atualncnte, essâ

dificuldade se transfon'na em urra impossibilidadc.

O Parlamentar exora que quando um trabalhador passa por uma ocasião de careza, conlo o

provocado pclo lockdown rcsultante desta pandenia, preocupado em uma maneiLa dc levar
alirncnto para sua mesa e assegura a subsistênciâ de sua farnília, recebe[do ao longo do dia ligações

dc cobranças dc dívidas, sua saúde psicológica é perigosamcntc aÍat.rda.

Há fbrtcs indrcadores que apontan o aumcnto de depressão, violfucia dornéstica, siticídio
cntrc outros males acarretados pelo isolamerlto social somado à falta de recursos. De tal nlodo, é

preciso atentar a esta realidadc cnfrcntada pela grancle maioria da população.

tsm vista do acima aludido, infere-se que as ciÍcunstâncias loram bcm apresentadas pclos

autorcs dos projetos de lei ao exporcm a rcaliclacle pela qual se depalam o consulniclor corr a

persistente pandemia que traz prcjuízos de ordem social e econômica.

O pressuposto juridico ó a disposição lcgalistica quc cornpõe a açào estatâl e/ou

parlamentar. No caso em legenda, a disposição julidica quc adoüa os Íàtos foi, de igual forma,

adcquadamente mencionado pclos Parlamentares proponentes na cxposiÇão justificotiva, ocasião ern

que descleycm as rcspectivas citaçôes nonnativas alusivas ao csstlllto.

Os projetos são inequivocamente oportunos por tcrcm aprescntado os làtos que levaLaor os

Parlamentâres a sugcri-los, bern assim as citações noflnativas quc subsidialn a proposição Da
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mcvna foma, é socialmente relevantc c dc gÍandc lntcrcsse público assegurar ao corlsumidoÍ
margern de negociaçào aocrca do consumo e pagamento, neste momcnto de ameaça ao crnprcgo c

ao orçamcnto lamiliar.

Considcr'amlo o exposto, é aclnissivel proÍêrir que as iliciativas cstão consoanlcs as

condições meritórias exigidas para aprovação da natórla, urra vcz que restringe a insegurança e traz
maior abertura parâ negociação econômica no boantc à prcstação dos serviços em questào.

Compete ressaltar que o Projcto drl Lci n" 316/2020, de autoria do Deputado Paulo Araújo,
aprcsentado em primeiro lugar, contempla disposições que trajeü nraior cquilibrio aos interesses
dos agentes envolvidos, tânto para o 1br-neoedor de serviço, quanto para o consunridor, sendo
poúanto, de maior abrangência que o l'R,iclo dc l.i n lls l0lí). aprcscntado cm segundo lugar.
Scndo assirn, csta rclatolia sugere a rejeiçào do projcto dc Lci 3.lE/2020 e a aprovâÇão do Pro.jeto dc
Lei n" 316/2020.

Enfim, Íicando melhor conlôrmâdâs as condiçôes de mórito dcsto último projeio acima
citato, e na presença de todo o revelado e dâ motivada justillcativa do autor desie projeto de lei,
concluimos ser de áured impoúância o assentimeito da matória pelos Parlamentales e seu alnpalo
pelo conjunto de leis em vigéncia 11o Estado.

E o parecer.

ll t - Voto do Relator

Pelas razôes expostas, quanto ao mériÍo, voto pela âprovação do Projeto de Lei no

31612020, de autoria do Dcputado Paulo Araújo, prejudicando o Proieto de Lei n" 348/2{)2{), de

autoria do Deputado Max Russi.

Sala das Comissões, em de dc 2(120.
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IV - Ficha de Votâção

Projeto de Lei n" 316/2020 - Parcccr n" 59/2020
Reunião da Comissão em :.*2- l<4> /=*r9l-
Presidente: Deputado Dr. João, &'çro- Dqnr,\só-a lt ft4p SQrn-
Relator: >pt--_\o<\.4) Sàh& L^'=S \'?.e za'- <\-r.- u

Voto Relator

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela aprovaçâo do Projeto dc Lci no

316/2020, de autoria do Dcputado Paulo AraÍljo, prcjudicândo o Projeto de Lei n'341i/2020, de

autoria do Deputado Max Russi.

Posição na Comissão Idenlilicação do(a) Deputado(o)

Rclator

Membros

\ü§
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Reuniãoi

Data/Horário:
Votâçãoi

Proposição:

Autor:
Relator:

Resultâdo Final

APROVADO o PL na 316/2020 de autoria do Deputâdo João Bãtista, sendô prejudi.ado o PL ne

j48/2020 dê àJtoria do Depurddo Md^ Rulsr.

CERTIFICO que o Deputado Sebastião Rezende e a Deputãda Janaína Rivã votaram por meio do

Sistema Eletrônlco de Deliberação Remota (videoconferêncla). Ausente o Deputado Ulysses MoÍaes

e o Deputado Sargento Elizeu Nascimento. O Deputado Thiago silva deliberou presenclalmente.

Ricar An de

1ê Reunião ExtrâordináÍiâ
22 de junho de 2021 às 16:00 hs

Deliberação Remote
Pt- Ne 316/2020
Deputâdo Paulo araújo
Deputado Sebastião Rezende

voracÃo

stM NÂo

Dep. Thiago Silva - Presidente x

Dep. sebâstião Rezende -Vice presidente x

Dep. Sargento Elizeu Nascimento x

Dep. Ulvsses Moraes x

Dep. Janaína Riva x

OEPUTADOSSUPL'NTES

Dêp.0r. João

Dep. Carlos Avallone

Dep. Faissal

Dep. Xuxu DalMolin

oêp. vâldir Barránco

SOMA TOTAL 03 00 00 02


